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PREÂMBULO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2021-02 

Serviços  

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nº 078/2021 

II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO: 

07 de Junho de 2021 – às 09:00 horas 

III – LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 

Sala da Comissão Permanente de Licitação – COPEL do Município de Cruz das Almas situada à 

Rua Lélia Passos S/N – Parque Sumaúma – Bairro Lauro Passos, CEP: 44.380-000. 

IV – OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

V – PRAZO DE VIGENCIA: 

O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

VI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

SECRETARIA UNIDADE PROJETO/ATIV. ELEM.DE DESP. FONTE DE REC. 

Secretaria Municipal de Administração 10 4007 339039 00 

VII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento pelo fornecimento do objeto deste Pregão será efetuado pelo Município de 

Cruz das Almas, não superior a 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota fiscal atestada por 

funcionário responsável, cumprindo-se os prazos legais; 

7.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo 
ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome 
as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada para efeito de pagamento 
a data de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 
7.3. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

Autoridade Superior; 

7.4. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se 

alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre 

o objeto deste contrato, na forma da Lei; 

7.5. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, por fornecimentos 

adicionais que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 

7.6. O Município de Cruz das Almas reserva-se ao direito de suspender o pagamento do(s) 

produto(s) fornecido(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações constantes no edital 

e anexos. 

VIII – DA JUSTIFICATIVA PELA NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO  

Apesar da determinação legal contida no art. 1º, § 1º do Decreto Federal n.º 5.504/2005, onde 

fica estabelecido que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de 
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aditamento de convênios, instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam 

repasse voluntário de recursos públicos da União, para aquisição de bens e serviços comuns, será 

obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 

2002, e do regulamento previsto no parágrafo 4 do artigo primeiro do pelo Decreto n. 

10.024/2019, sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma 

a ser definido em instrução complementa. 

Entretanto, a não utilização do pregão em sua forma eletrônica se justifica, pois este Município 

não possui recursos técnicos para realização desta forma, e os fornecedores da região, potenciais 

licitantes, de igual modo, não possuem recurso técnico para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

Por esta razão, a administração ampliará a forma de divulgação da convocação, inicialmente 

estabelecida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, publicando nos Diários Oficiais (Municipal, 

Estadual e Federal), além de jornal de grande circulação. 

IX – ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta de Contrato; 

Anexo III – Modelo Proposta de Preços; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Atendimento ao Art. 7º da CF; 

Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento;  

Anexo VI – Declaração de aceitação das condições do Edital; 

Anexo VII – Declaração de Enquadramento como ME EPP; 

Anexo VIII – Dados Para Assinatura do Contrato; 

Anexo IX – Declaração de atendimento ao art 9°, inciso III, da Lei 8.666/93; 

Anexo X – Declaração de idoneidade; 

Anexo XI – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;  

O MUNICÍPIO DE CRUZ DAS ALMAS - BA, através do PREGOEIRO OFICIAL DO 
MUNICIPIO, designado pelo Decreto nº026/2021, torna público para conhecimento dos 
interessados que serão recebidos documentos para habilitação e propostas para a licitação na 
modalidade descrita acima, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
1. REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal Nº 8.666/93, na sua atual redação; 

Lei Federal Nº 10.520/02; 

Lei Complementar Nº 123/06; 

Decreto Municipal Nº 392/2013 

Decreto Municipal Nº 102/2018. 

2. TIPO/FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1 Menor Preço Global. 

2.2 Indireto preço GLOBAL. 

3. OBJETO 

3.1 Indicado no campo IV do Preâmbulo. 

4. DATA, HORÁRIO, LOCAL DE REALIZAÇÃO E INFORMAÇÕES 

4.1 Data e horário indicados no campo II do Preâmbulo. 

4.2 Local indicado no campo III do Preâmbulo. 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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4.3 Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, poderão ser feitos ao Pregoeiro, pessoalmente 

ou através do e-mail licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br , em até 48 (quarenta e oito) horas 

antes da data fixada para o certame. 

4.4 Na hipótese de ocorrer fato impeditivo que não possibilite a realização da Sessão Pública, fica 

a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário. 

5. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Estarão impedidos de participar de qualquer fase da licitação os interessados que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de Cruz das Almas; 

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

d) Reunidos sob forma de consórcio; 

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação. 

5.2 É vedada a participação de empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos 

anteriormente firmados e que, embora ainda vigentes, se encontrem inadimplentes com 

quaisquer das obrigações assumidas com outros órgãos ou entidades Federais, Estaduais ou 

Municipais. 

5.3 É vedada a participação de empresas que possuam em seu quadro técnico servidor público 

municipal, conforme Art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.  

5.4 Poderão participar desta licitação os licitantes estabelecidos no país, que atendam a todas as 

exigências contidas neste edital, e cujo ramo de atividade esteja compatível ao objeto licitado; 

5.5 A detentora do menor preço assinará CONTRATO, conforme Minuta constante no Anexo II, 

que integra este Edital, mediante convocação por fax, carta ou E-mail, em até 10 (dez) dias após 

a homologação e adjudicação, ressalvados os prazos recursais. 

5.6. Edital poderá ser consultado e ou adquirido diretamente através do Portal do Municipio 

endereço eletrônico http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao , clicando na aba 

LICITAÇÃO no Portal de ACESSO A INFORMAÇÃO. 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1 Para participar deste Pregão, o representante legal do licitante deverá apresentar-se ao 

Pregoeiro munido do documento credencial acompanhado da cópia da carteira de identidade, ou 

de outro documento equivalente, acompanhado do original ou autenticado em cartório, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 

ou última alteração na forma consolidada, devidamente registrados, acompanhados, quando for 

o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos 

atuais administradores, bem como DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO 

EDITAL, conforme ANEXO VI; 

6.2 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pelo licitante, mediante 

apresentação de estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou 

documento equivalente registrado em cartório. 

6.3 Entende-se por documento credencial: 

a) Estatuto/Contrato Social/Requerimento de Empresário; 

b) Procuração ou documento equivalente do licitante. 

mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao
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6.3.1 Este documento credencial deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular lances 

verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de 

interposição de recurso, enfim, para praticar em nome do licitante todos os atos pertinentes a 

este Pregão, conforme modelo anexo. 

6.4 Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante; 

6.5 Cada empresa poderá credenciar apenas um representante; 

6.6 O representante legal do licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido 

de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 

interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para representar o 

licitante durante a reunião de abertura dos envelopes A - Proposta de Preços ou B - Habilitação 

relativos a este Pregão. 

6.6.1 Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 

preço; 

6.6.2 O credenciamento de que trata o item 6, deverá ser entregue separado dos envelopes de 

“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

6.7 Uma vez entregue todas as credenciais, não será permitida a participação de licitantes 

retardatários; 

6.8 A ausência do representante da licitante, quando convocado, o impedirá de formular lances 

e manifestar a intenção de recurso; 

6.9 Quando na firma ou denominação social da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

não constar, respectivamente, as abreviações “ME” ou “EPP”, juntamente com o credenciamento, 

será exigida, para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 

123/06, a comprovação de tal enquadramento, mediante a apresentação de um dos seguintes 

documentos: 

a) declaração emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

b) declaração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao último exercício social, já 

exigível; 

c) declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.10 Os documentos exigidos para credenciamento deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes de “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”; 

6.11 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do original, para que possam ser autenticados na sessão; 
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7. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1. Os documentos de Proposta de Preços e Habilitação, depois de ordenados na sequência 

estabelecida neste edital, serão apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, os quais deverão 

conter no anverso: 

7.1.1 ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

Proposta de Preços 

Pregão Presencial: 

Data/Hora da Abertura: 

Objeto: 

Dados da licitante: 

7.1.2 ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Documentos de Habilitação 

Pregão Presencial: 

Data/Hora da Abertura: 

Objeto: 

Dados da licitante: 

7.2 Os envelopes para esta licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local 

indicados nos campos II e III do Preâmbulo, em sessão pública; 

7.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do original, para que possam ser autenticados na sessão; 

7.4 Os documentos extraídos via Internet somente serão considerados válidos após a confirmação 

da autenticidade por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 

8 ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 Os documentos do envelope “A” (PROPOSTA DE PREÇO) deverão ser apresentados em papel 

timbrado, preenchidos por meio mecânico ou informatizado, carimbados e rubricados, sem 

emendas e rasuras, conforme anexo IV deste edital, contendo: 

8.1.1 Razão Social, CNPJ, inscrição estadual, endereço, telefone, fax, e dados do representante 

para a assinatura do contrato, se for o caso; 

8.1.2 Preço unitário e total da proposta. O valor total da proposta deverá ser expresso em real e 

por extenso; 

8.1.3 Validade da Proposta de Preços de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de abertura, 

excluindo os prazos de recursos administrativos; 

8.1.4 Prazo de execução do objeto do contrato, conforme indicado no campo V do Preâmbulo; 

8.1.5 Descrição dos produtos, Vide Anexo IV; 

8.1.6 Dados para assinatura do contrato, conforme Anexo IX; 

8.1.7 As empresas que não apresentarem, integralmente, o quanto requisitado nos itens 8.1.3 a 

8.1.6, serão desclassificadas; 

8.1.8 Caso haja redução de valores da proposta vencedora, a proposta realinhada não poderá 

conter itens com valores superiores aos inicialmente ofertados. 

8.2 Os preços são fixos e irreajustáveis, incluindo toda e qualquer despesa direta ou indireta 

referente a execução do objeto; 
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8.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

9. ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos do envelope B deverão, preferencialmente, apresentar índices relacionando 

todos os documentos e as folhas em que se encontram, conforme relação a seguir, de forma a 

permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 

9.1.1Habilitação Jurídica 

a) Cédula de Identidade do Sócio; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em 

se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual da sede do licitante; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), mediante apresentação da Certidão 

Relativa a Contribuições Previdenciárias, emitida pela Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT expedida pelo TST; 

f) Para fins de comprovação da regularidade exigida nas alíneas “b” e “c” deste item 9.1.2, será 
admitida Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014. 
9.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, válida. 

9.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada ou ainda em cópia simples, neste caso, mediante a apresentação dos originais, para 

conferência e autenticação na sessão. 

9.3. Qualificação Técnica: 

9.3.1. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

9.3.2. Apresentação de alvará de funcionamento da sede da licitante ou outro documento 

equivalente. 
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9.4. Declarações 

a) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição, firmada conforme o 

modelo constante do Anexo IV; 

b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme Anexo VII; 

c) Declaração de atendimento ao art. 9º, inciso III, da lei 8.666/93, conforme Anexo IX. 

d) Declaração da licitante de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade por órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera do Governo, na forma do Anexo X ou Espelho do 

site do CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), impresso demonstrando 

inexistência e impedimento em participar de licitações, podendo ser emitido através do link 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis . 

e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do 

inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, firmada conforme o modelo constante do Anexo XI; 

9.4.1 - Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso de não 

regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, §§ 1º e 2º). 

10. PROCEDIMENTO E FORMULAÇÃO DE LANCE 

10.1 Abertura do Envelope A – Proposta de Preços. 

10.1.1 Aberta as Propostas de Preços, constatando-se sua perfeita conformidade com as 

especificações e descrições dos produtos detalhadas no edital, serão divulgadas as propostas 

classificadas que participarão da disputa. 

10.1.2 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 

dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de Menor Preço global e as demais com preços até 10% superior àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem menor preço; 
c) No caso de empate dos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes; 
d) Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seja microempresa 

ou empresa de pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal, o Pregoeiro 

analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superior à de menor 

preço; 

e) Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

f) Havendo, dentro desse intervalo, proposta(s) apresentada(s) por microempresa(s) ou 

empresa(s) de pequeno porte, a Pregoeira procederá da seguinte forma: 

g) Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para 

que apresente uma última oferta, de valor obrigatoriamente inferior ao da proposta de menor 

preço; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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h) Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, 

efetivar nova oferta de preço, será, então, declarada vencedora; 

i) Caso contrário, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada 

subsequentemente, e as demais, obedecida a ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

j) Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de 

imediato, nos termos do que preconiza a Lei Complementar nº. 123/06, a esta será concedida o 

prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 

para regularização das pendências verificadas, sendo que, a ausência da regularização no prazo 

ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a 

contratação, ou revogar a licitação. 

k) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

10.1.3 Concluída a fase de classificação, o Pregoeiro convidará individualmente o licitante 

classificado que ofertou o menor preço bem como os demais dentro do limite de classificação, 

em ordem decrescente, a apresentar lances verbais, de forma sequencial, decidindo-se por meio 

de sorteio em caso de empate. 

10.1.4 Para efeito de lances, será considerado o menor preço GLOBAL. 

10.1.5 O licitante que não mantiver o lance ofertado, ficará sujeito às sanções previstas neste 

edital. 

10.1.6 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os licitantes declinarem da 

formulação de lances. 

10.1.7 O Pregoeiro poderá negociar com o licitante que ofertou o menor preço com vistas à 

redução da mesma. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 

menor preço ofertado, decidindo motivadamente a respeito. 

10.1.8 Caso haja redução de valores da proposta vencedora, a proposta realinhada não poderá 

conter itens com valores superiores aos inicialmente ofertados. 

10.2 Abertura do Envelope 02 – Documentos Habilitação. 

10.2.1 Considerada aceitável a oferta de Menor Preço GLOBAL, será aberto o envelope 02. 

10.2.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante que 

ofertou o menor preço será declarado vencedor. 

10.2.3 Em caso de inabilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, o Pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, verificando as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até ser declarado o vencedor. 

10.3 O licitante vencedor obriga-se a fornecer nova Planilha de Preços com os devidos preços 

unitários e totais ofertados na sessão, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data 

da sessão pública; 

10.3.1 Os preços unitários e totais dos produtos licitados deveram ser expressos igual, ou inferior 

ao lance ofertado. 
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10.4 Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes, ficarão à 

disposição até 10 (dez) dias após a publicação do resumo do contrato no DOM. Caso não sejam 

retirados, os mesmos serão eliminados por esta comissão. 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL. 

Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito; 

11.2 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de MENOR PREÇO e o valor estimado da contratação; 

11.3 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita; 

11.4 Sendo aceitável a oferta de MENOR PREÇO, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificação do atendimento 

das condições habilitatórias, com base na documentação apresentadas; 

11.5 Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 

vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas 

nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade 

oferecida em sua proposta; 

11.6 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias e dos requisitos de habilitação, a 

licitante será habilitada e declarada à vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para 

o qual apresentou proposta; 

11.7 Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes classificadas, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital; 

11.8 Nas situações previstas nos incisos 11.2, 11.3 e 11.7, o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o 
seu julgamento; 
11.10 Será considerada vencedora a licitante que oferecer a proposta de Menor Preço, desde que 

atendam as condições editalícias; 

11.11 Existindo discrepância entre os valores unitários e totais prevalecerão, os unitários e, 

havendo discordância entre os valores em algarismo e por extenso, prevalecerão os por extenso; 

11.12 Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração; 

11.13 Poderão ser convocados técnicos da Administração Municipal para realizarem diligencias 

com vistas a: Averiguar a autenticidade de documentos e informações prestadas pelas licitantes 

e/ou emissão de parecer técnico que versem sobre a avaliação de amostras, equipamentos, 

catálogos e projetos gerais que envolvam critérios para avaliações ponderadas, quando o objeto 

da licitação assim exigir; 
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12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que 

não houver recurso; 

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente. 

13. IMPUGNAÇÃO 

13.1 Qualquer pessoa que se julgar prejudicada quanto ao edital poderá impugná-lo em até 02 

(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das Propostas de Preços e Habilitação, o 

que não poderá ser feito através de fax ou e-mail. 

14 RECURSO 

14.1 Ao final da sessão, o licitante que se julgar prejudicado poderá manifestar motivadamente 

a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) úteis dias para apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente; 

14.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante, no momento da sessão deste 

Pregão, implicará na decadência do direito de recurso; 

14.3 Manifestações posteriores não serão acatadas pelo Pregoeiro, bem como os recursos que 

forem enviados por fax ou e-mail; 

14.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

14.5 Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, o qual deverá receber e 

submeter à autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência; 

14.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 

COPEL. 

15. CONTRATAÇÃO 

15.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município firmará contrato, ou emitirá 

ordens de fornecimento, com o licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação 

nos termos da minuta que integra este edital; 

15.2 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 

para retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde 

que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão contratante; 

15.3 O futuro contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no 

todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Administração; 

15.4 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos quantitativos dos produtos, de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do § 1º, do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, de 

21/06/1993. 

16. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. Indicado no campo V do Preâmbulo. 
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17. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

17.1. Indicado no campo VII do Preâmbulo. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Indicado no campo VI do Preâmbulo. 

19. SANÇÃO 

19.1. O LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 

graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

19.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 

19.2 O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 

após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

19.2.2 Multa por atraso imotivado na execução do objeto do contrato, nos prazos abaixo 

definidos: 

0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou 

nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 

0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 

limitadas a 20% do valor da fatura; 

0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas 

reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

19.2.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados 

ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

- Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 

dias; 

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 
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19.2.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 

10% a 20%; 

b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% a 20%; 

c) executar o objeto do contrato em desacordo com o termo de referência, que apresente 

insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: 

multa de 10% a 20%; 

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 

licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 19.2.3 e 19.2.4. 

19.3 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em 

vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município 

até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

19.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada.  

19.5 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 

critério do departamento administrativo/jurídico do Município.  

19.6 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá 

pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 

19.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal, não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o contrato. 

19.8 As sanções previstas no item 19 deste edital são de competência exclusiva do Município, 

permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 19.2.1, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

19.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

20.DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06) 

20.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
devidamente identificadas nos termos do art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.  
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20.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 

Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

20.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 20.1.1, implicará na 

inabilitação do licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei Federal no 8.666/93. 

20.1.2.1 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à Comissão de 

Licitação declarar vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha 

apresentado a melhor proposta, ou revogar a licitação. 

20.2 Em caso de empate entre as propostas apresentadas, será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

20.3 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada. 

Para efeito do disposto no item 20.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

alínea “a”, serão convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes 

que porventura se enquadrem na hipótese do item 20.2.1, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito;  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 20.2.1, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

20.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 20.3, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

20.5. O disposto nos itens 20.2 e 20.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

20.6 Independente do disposto nos itens 20.2 e 20.3, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 

5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

21 DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação INTEGRAL e irretratável 

dos termos deste edital e seus anexos. 

21.2 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, no seu 

todo ou em parte. 

21.3 É facultado à Comissão, adiar a data de recebimento das Propostas de Preços desta licitação, 

dando conhecimento aos licitantes, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da 

data inicialmente marcada. 
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21.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

21.5 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município. 

21.6 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público derivadas de fatos 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade. 

21.7 Quaisquer esclarecimentos e informações sobre este edital, poderão ser feitos à diretamente 

ao PREGOEIRO através do e-mail licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br , em até 48 (quarenta e 

oito) horas antes da data fixada para o certame. 

21.8 As impugnações, razões dos recursos, nova proposta de preço e amostra/protótipo deverão 

ser encaminhados, pessoalmente, ao Pregoeiro, no endereço citado no campo III deste Edital; 

21.9 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

21.10 O Pregoeiro poderá conceder aos licitantes o prazo de 2 (dois) dias úteis para a juntada 

posterior de documentos, cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data 

da apresentação da proposta; 

21.11 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do 

Pregoeiro; 

21.12 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a 

idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta; 

21.13 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão, que deverá valer-se 

das disposições legais pertinentes; 

21.14 O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos; 

21.15 Fica designado o foro da Cidade de Cruz das Almas, do Estado da Bahia - Brasil, para 

julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital. 

22 ANEXOS DO EDITAL 

22.1 Indicados no campo IX do Preâmbulo. 

 

 

Paulo Cesar Marini Junior 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

1.1.1– DO ESCOPO DOS SERVIÇOS: 

A) Prestação de serviços de assessoria e consultoria patrimonial dos bens móveis e 

imóveis, compreendendo: 

A- Conferir, catalogar e digitar todos os bens após sua conferência nos Departamentos 
em que estão locados.  

B- Propor mudanças no sistema atual do controle dos Bens Patrimoniais e classificar todos 
os bens móveis e Imóveis.  

C- Conferir todos os bens existentes e relacionar os bens inservíveis para serem baixados 

do Patrimônio.  

D- O levantamento físico deve ser levantado por técnicos da empresa contratada, sempre 
acompanhado de um funcionário do Departamento devidamente designado para a finalidade de 
mostrar os locais onde estão localiza dos os bens pertencentes ao Município.  

E- Conferência dos itens cadastrados e verificar aqueles que não estão cadastrados, 

propondo sua avaliação e incorporação no Patrimônio. 

Item Discriminação Unid. Quant.  V. Unit.   Valor Total  

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, 
inventário de bens patrimoniais e dentre outros serviços 
correlatos, necessário à plena organização do patrimônio 
do Município 

MÊS 12  R$ 8.933,33   R$ 107.199,96  

Valor Total   R$ 107.199,96  

2 – DA JUSTIFICATIVA  

2.1 A contratação se deve pela necessidade de se ter um rigoroso controle e gestão dos seus 
bens patrimoniais, mediante identificação unitária com os seus valores devidamente identificados, 
devendo ser obrigatoriamente conciliados com as demonstrações contábeis e da obrigação de se 
manter registros individualizados dos agentes públicos responsáveis pela guarda dos bens 
pertencentes ao Município, implantando procedimentos, regras e normatizações dentro das 
legislações vigentes. 

2.2. Sobre o escopo desta Secretaria de Administração em contratar os serviços técnicos acima 
descritos, há que se justificar esse desígnio na Necessidade, Oportunidade e Adequação destas 
atividades para esta secretaria.  

2.3. Para se chegar à justificação do serviço e ao conceito de bens públicos, usamos com o norte 
a que a corrente exclusivista, segundo a qual bens públicos são apenas os bens pertencentes ao 
patrimônio das Pessoas Jurídicas de Direito Público, nos termos do art.98, CC.  

2.4. Prosseguindo, quanto à Necessidade de se instaurar o procedimento em tela, destaca-se que 
o levantamento patrimonial é primordial para o atendimento dos princípios norteadores da 
Administração Pública (art.37, caput, CF), a fim de dar publicidade aos munícipes sobre o 
patrimônio público, gerar eficiência em sua gestão, demonstrar a legalidade na aquisição e a 
possibilidade alienação, oportunizar o controle sobre a moralidade e impessoalidade no uso dos 
bens públicos que foram assim taxados.  
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2.5. Como se vê, o levantamento patrimonial do ente público vai muito além de apenas saber 

quais bens estão inclusos em seu domínio, é uma questão de atender aos anseios sociais quanto 

ao poder e ao dever de prestar contas aos administrados, no que dizem respeito a estabelecer 

quais são estes bens e qual o uso eles têm.  

2.6 Nessa perspectiva, munida da relação patrimonial surge um de ver de proteção por parte da 

Administração Municipal, visto que há certos bens que não podem ser usufruídos porto dos, mas 

devem necessariamente estar adstritos apenas ao uso em serviço, estes são os bens de uso 

especial, como prescreve o art.99, II, do Código Civil:  

Art. 99. São bens públicos: 

(...) II- Os de uso especial, tais com os edifícios ou terrenos 

destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, 

estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias.  

2.7 Destarte, dentro do chamado Domínio Público em Sentido Estrito (que são os bens móveis e 

imóveis, corpóreos e incorpóreos pertencentes ao Estado), estes bens descritos acima (de uso 

especial) não permitem uso associativo com os administrados, mas seu uso é permitido apenas 

aos servidores investidos em múnus publicum – função ou encargo público.  

2.8 Portanto, o levantamento patrimonial é imprescindível e deveras necessário para que a 

Administração Pública e a sociedade possam ter ciência de quais bens estão sob aguarda deste 

Ente municipal, quais estão sendo usados à bem do serviço público e quais podem estar sofrendo 

desvio de função.  

2.9 Ademais, este procedimento é também indispensável ao setor contábil da prefeitura, segundo 

prescreve os art. 94 e 95 da Lei 4.320/64. 

2.10 Desta forma, o levantamento patrimonial além de ser uma atividade necessária ao 

atendimento aos anseios constitucionais e sociais quanto ao controle patrimonial, ainda há 

premente mandamento legal que este seja feito de forma efetiva, conforme se verifica na lei 

acima.  

2.11 Está clarividente que os serviços técnicos de levantamento e inventário de todos os bens 

móveis e imóveis para o período mencionado são oportunos necessários e adequados para esta 

administração, por quanto visa à elucidação da real situação dos bens patrimoniais pertencentes 

ao Município.  

3 . DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Item Discriminação Unid. Quant.  V. Unit.   Valor Total  

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, 
inventário de bens patrimoniais e dentre outros serviços 
correlatos, necessário à plena organização do patrimônio 
do Município 

MÊS 12   

Valor Total   

3. CLASSIFICAÇÃO, CODIFICAÇÃO E CATALOGAÇÃO 

3.1 Os bens são classificados quanto à:  

3.1.1 Portabilidade: Portátil–bem de pequeno volume e peso facilmente transportável por uma 

pessoa; Não portátil – quando duas ou mais pessoas ou auxílio mecânico sejam necessários para 

realizar o transporte;  



 

CENTRO ADMINISTRATIVO DE CRUZ DAS ALMAS 
 

Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma |Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 |Cruz das Almas - Bahia – 
Brasil |Telefones: (75) 3621-8400/3621-8410/3621-8412 

17 

Visto em 
 

___/__/___ 
 

3.1.2 Forma de utilização: Uso individual – quando apenas uma pessoa o utiliza contínua e 

constantemente; Uso coletivo ou comum – quando for utilizado por várias pessoas;  

3.1.3 Situação patrimonial: Bom – quando estiver em perfeitas condições e em uso normal; 

Ocioso – quando, embora esteja em perfeitas condições, não está sendo usado; Obsoleto – 

quando, mesmo em condições de uso, for considerado como antiquado e não for possível a sua 

atualização; Recuperável–quando estiver a varia do e sua recuperação for possível e orçar, no 

máximo, até cinquenta por cento de seu valor depreciado; Irrecuperável – quando não mais 

puder ser utilizado para o fim a que se destina, devido à perda de suas características; e/ou seu 

rendimento for precário em virtude de uso prolongado ou desgaste prematuro; ou em razão da 

inviabilidade econômica de sua recuperação;  

3.2 Quanto à sua natureza e finalidade, os materiais são classificados na forma disposta no Plano 

de Contas da Administração Pública, conforme aspectos e critérios de classificação em naturezas 

de despesas contábeis.  

4. REGISTRO, INCORPORAÇÃO E TOMBAMENTO  

4.1 Registro Patrimonial é o procedimento administrativo que consiste em cadastrar no patrimônio 

as características, especificações, número de patrimônio, valor de aquisição e demais informações 

sobre um bem adquirido.  

4.2 O Registro Patrimonial atribui a cada aquisição de bens patrimoniais uma classificação 

constante no Manual de Classificação da Despesa Orçamentária, de acordo com a finalidade para 

a qual o bem foi adquirido.  

4.3 O valor do bem a ser registrado será o valor constante do respectivo documento fiscal, do 

documento de avaliação ou do documento de cessão, da ação ou permuta. 

4.4 As coleções, enciclopédias, livros e publicações técnicas terão registro e controle patrimonial 

efetuados exclusivamente pela Secretaria Municipal de Educação.  

4.5 Incorporação é o ato de Registro Patrimonial de bem permanente adquirido em sistema 

informatizado de controle patrimonial e a consequente variação positivado patrimônio do 

município.  

4.6 Os materiais permanentes recebidos, mediante qualquer processo de aquisição serão 

incorporados ao patrimônio do Município antes de serem distribuídos às unidades que irão utilizá-

los.  

4.7 Compete ao município incorporar materiais permanentes, adquiridos pelas formas previstas 

neste Manual, utilizando dados de: – Nota Fiscal, Nota de Empenho, manuais e prospectos de 

fabricantes, para material adquirido; –Certificado de Doação ou Cessão para quadro se obras de 

arte ou termo ou documento comprovante de doação ou cessão para os demais bens; –Termo 

ou documento comprovante de permuta de bens;  

4.8 A cada registro de incorporação de material permanente corresponderão registros contábeis 

analíticos ou sintéticos, para que as demonstrações contábeis reflitam fielmente a natureza e a 

composição do acervo patrimonial existente.  

4.9 Tombamento é o procedimento administrativo que consiste em identificar cada material 

permanente comum número único de identificação, denominado Número de Patrimônio– NP.  

4.10 O NP será posto mediante gravação, fixação de plaqueta, etiqueta ou qualquer outro método 

adequado às características físicas do bem.  
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4.11 O material permanente cuja identificação, feita na forma do subitem anterior, seja impossível 

ou inconveniente em face às suas características físicas, será tombado por agrupamento em um 

único NP, como, por exemplo, persianas, cortinas, equipamento de som automotivo, dentre 

outros, e será registrado em endereço virtual especificamente criado para este tipo de bem, 

cabendo ao controle patrimonial apenas os registros de entrada e de baixa do mesmo.  

4.12 O NP seguirá uma numeração única para todas as Unidades do Município.  

5. LEVANTAMENTO FÍSICO  

5.1 Levantamento físico é o procedimento administrativo que certifica a existência de um bem 

em um endereço individual do Município.  

5.2 No levantamento, verificar-se-á: 

I– A exatidão da descrição do material com os registros de controle patrimonial; II–Se o bem 

está ocioso ou se apresenta qualquer avaria que o inutilize ou revele necessidade de manutenção 

preventiva e/ou corretiva, ensejando seu recolhimento ao Depósito do Patrimônio; III–a 

integridade e afixação do Número de Patrimônio, cujo comprometimento deve ser imediatamente 

comunicado a Comissão de Patrimônio do Município.  

5.3 Um levantamento poderá abranger um ou certo conjunto de bens ou a totalidade de bens 

existente sem um ou mais endereços individuais do Município.  

6. INVENTÁRIO  

6.1 Inventário é o procedimento administrativo realizado de acordo com as normas e 

procedimentos de auditoria, efetivado por meio de levantamentos físicos, que consiste no 

arrolamento físico-financeiro de todos os bens existentes: I– Em um ou mais endereços 

individuais dos prédios públicos; II–No depósito de patrimônio; III–em todo o Município.  

6.2 Um inventário tem como objetivos: – Verificar a exatidão dos registros de controle 

patrimonial, mediante a realização de levantamentos físicos em um ou mais endereços individuais 

dos prédios públicos; e – Verificar a adequação entre os registros do sistema de controle 

patrimonial e os registros contabilizados no Sistema de Contabilidade utilizado pelo município; –

Fornecer subsídios para a avaliação e controle gerencial de materiais permanentes.  

6.3 Os tipos de inventário são: – De verificação– realizado a qualquer tempo, como objetivo de 

verificar qualquer bem ou conjunto de bens; – De transferência– realizado quando da mudança 

de um titula de função de chefia detentor de carga patrimonial; – De criação– realizado quando 

da criação de uma função de chefia, de uma Divisão ou outra Unidade, ou de novo endereço 

individual do Município; – De extinção – realizado quando da extinção ou transformação de uma 

função de chefia detentor a de carga patrimonial, de uma Divisão ou outra Unidade, ou de 

endereço individual do Município; – Anual – realizado até o final de setembro de cada ano para 

comprovara exatidão dos registros de controle patrimonial de todo o patrimônio do Município, 

demonstrando o acervo de cada Secretaria, o valor total do ano anterior e as variações 

patrimoniais ocorridas no exercício.  

6.4 Durante a realização de qualquer tipo de inventário, ficará vedada toda e qualquer 

movimentação física de bens localizados nos endereços individuais abrangidos pelos trabalhos, 

exceto mediante autorização especificada Controle Interno.  
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7. ALIENAÇÃO /BAIXA DE BENS /DANOS PATRIMONIAIS  

7.1 O material permanente cuja permanência ou remanejamento no âmbito do Município for 

julgado desaconselhável ou inexequível pela Comissão de Avaliação de Bens, é passível de 

alienação, por meio de leilão, doação, permuta ou desfazimento, nos casos de: Bem ocioso – 

quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo aproveitado e não tiver 

perspectiva de utilização por segmentos do Município; Bem obsoleto – quando, mesmo em 

condições de uso, for considerado como antiquado e não for possível a sua atualização; Bem 

recuperável – quando sua recuperação for possível e o orçamento para a devida recuperação for 

inferior a cinquenta por cento de seu valor de mercado; Bem irrecuperável – quando não mais 

puder ser utilizado para o fim a que se destina, devido à perda de suas características; e/ou seu 

rendimento for precário, em virtude de uso prolongado ou desgaste prematuro; ou em razão da 

inviabilidade econômica de sua recuperação (orçamento superior a cinquenta por cento de seu 

valor depreciado);  

7.2 Considera-se baixa patrimonial a retirada de bem do patrimônio do Município, mediante 

registro da sua transferência para o controle de bens baixados, realizado mediante autorização 

legislativa.  

7.2.1 A baixa patrimonial poderá ocorrer por quaisquer das formas previstas abaixo: Alienação– 

transferência do direito de propriedade do Município para outra instituição mediante venda, 

permuta ou doação; Desfazimento – abandono ou inutilização, quando verificada a 

impossibilidade ou inconveniência da alienação do material classificado como irrecuperável, 

ocioso, e/ou obsoleto; Extravio– desaparecimento de bens ou de seus componentes.  

7.3 Considera-se dano toda ocorrência de que resulte prejuízo ao Município, relativa a bens de 

sua propriedade, percebida por qualquer servidor em desempenho do trabalho ou resultante de 

levantamentos em inventários. 

7.3.1 Os danos podem ocorrer por: extravio– desaparecimento de bem ou de seus componentes; 

avaria– danificação parcial ou total de bem ou de seus componentes; inobservância dos prazos 

de validade/garantia; mau uso – emprego ou operação inadequados de equipamentos e 

materiais, quando comprovado o desleixo ou a má-fé.  

8. AVALIAÇÃO DO BEM  

8.1 O valor de avaliação para o fim de mensurar o preço real do bem será calculado pela Comissão 

juntamente com os técnicos terceirizados, considerando os seguintes aspectos básicos: – adotar-

se-á o valor depreciado ou o valor de mercado do bem novo – o que for menor no momento, 

sendo neste último caso a média dos valores de até duas propostas de fornecedores do ramo, ou 

o valor atualizado de sua aquisição pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo. 

Na impossibilidade de se levantar o valor de mercado, deverá ser considerado os seguintes 

fatores: Marca; Modelo; Ano de fabricação; Características do bem a varia do ou extraviado; Valor 

de mercado de bem similar que cumpra as mesmas finalidades;  

8.2 Para mobiliários e equipamentos em geral, será calculada uma depreciação de dez por cento 

ao ano, do valor de mercado do bem no voou de sua atualização, limitada a cinquenta por cento 

deste;  
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8.3 Para equipamentos de informática, será calculada uma depreciação de vinte por cento ao 

ano, do valor de mercado do bem novo ou de sua atualização, limitada a cinquenta por cento 

deste;  

8.4 Livros, obras de arte, antiguidade se bens de valor histórico não serão depreciados em sua 

avaliação;  

8.5 Livros do a dos que não sejam considerados como bens de valor histórico serão avaliados 

pelo valor simbólico, tão somente para composição do controle patrimonial.  

8.6 Os bens adquiridos por doação ou cessão deverão será adequadamente avaliados, ainda que 

sua avaliação resulte em valores simbólicos; 

8.7 Quando necessário, a Comissão e equipe técnica poderá avaliar o bem pela segundo as 

peculiaridades do objeto, como aspectos artísticos, históricos, tecnológicos, dentre outros.  

8.8 Quando se tratar de material de procedência estrangeira, a indenização será feita com base 

no valor de avaliação convertido pelo câmbio vigente na data da indenização.  

8.9 A indenização de bens de produção interna deverá ser efetuada por valor correspondente aos 

custos de produção de outro bem com as mesmas características. 

9 – DO PRAZO 

9.1 Prazo de execução do Objeto: 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

10 – DO VALOR ESTIMADO 

10.1 O valor estimado pela Administração é R$ 107.199,96 (Cento e sete mil, cento e noventa e 

nove reais e noventa e seis centavos). No preço contratado já se encontram computados todos 

os impostos, tarifas, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, bem 

como, serviços, equipe técnica, materiais e equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA.  

10.2 Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses 

da data de apresentação da proposta. 

10.3 Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 

apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para 

análise e negociação a Prefeitura Municipal. 

11. FORMA DE PAGAMENTO  

11.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica, feito em até 30 (trigésimo) 

dia contados a partir da apresentação da nota fiscal que deverá ser eletrônica e indicar o número 

do banco, agência e conta corrente, para emissão da respectiva ordem bancária de pagamento. 

12. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1 A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do objeto serão exercidas pelo 

Secretário de Administração Municipal, ou servidor expressamente designado que atuará como 

gestor de contratos, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos 

serviços e de tudo dará ciência à Administração.  

12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade do prestador, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na prestação do serviço, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade como art.70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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12.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis.  

13. DAS OBRIGAÇÕES.  

13.1 São Obrigações do Contratante:  

13.1.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

13.1.2 Todos os materiais de consumo e equipamentos que se fizerem necessários à prestação 

de serviços a se realizar na sede, tais como papeis, tintas, envelopes, canetas, computador para 

uso local, etc.;  

13.1.3 Documentos e informações precisas sobre os assuntos referentes ao objeto descrito neste 

termo, objetivos e outros dados necessários ao desenvolvimento dos serviços técnicos de 

levantamento e inventário de todos os bens móveis e imóveis;  

13.1.4 Notificar o licitante de qualquer ocorrência ou eventual irregularidade comprovada na 

prestação de serviço;  

13.1.5 Disponibilização de servidores capacitados cooperação na obtenção de informações 

necessárias, substituindo, remanejando e contratando caso seja necessário, visando à obtenção 

de dados e informações mais precisas e tempestivas;  

13.1.6 Comprometimento com as orientações e sugestões da CONTRATADA, no que for 

pertinente; 

13.1.7 Efetuar o pagamento no prazo previsto;  

13.1.8 Fornecer todas as instruções necessárias ao prestador.  

13.2 São Obrigações da Contratada:  

13.2.1 Prestar de forma tempestiva e satisfatória todo o serviço técnico acima especificado no 

objeto do presente Projeto Básico/Termo de Referência;  

13.2.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

13.2.3 Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente as obrigações 

assumidas, nem subcontratar, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência uma a 

minuta de contrato;  

13.2.4 O licitante vencedor deverá disponibilizar ao gestor de contratos sem ônus à Secretaria 

Municipal de Administração a relação dos serviços prestados Bimestralmente, mostrando as ações 

implementadas, os avanços, e demais relatórios de atividades pertinentes; 
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13.2.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que 

incidam ou venha a incidir na execução do contrato. 

14. DA RESCISÃO  

14.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato as situações previstas nos art.77 e 78, na 

formado art.79, inclusive com as consequências do art.80 da Lei nº 8.666/93. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou 

supressões que se fizer em necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do contrato, conforme a prescrição normativa do art.65, §1º, da Lei 8.666/93.  

15.2 A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos 

fornecidos pelo CONTRATANTE para execução do contrato. 20.3 Para efeito deste contrato, não 

será considerado como precedente, novação ou renúncia aos direitos que a Lei e o presente 

contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou infrações 

relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente contrato.  

15.4 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE CRUZ DAS ALMAS e a 

empresa .......... NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO: 

O MUNICIPIO DE CRUZ DAS ALMAS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o nº. 14.006.977/0001-20 representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDNALDO JOSÉ RIBEIRO, 

brasileiro, casado, residente Rua xxxxxxxxxxxxx, com interveniência da secretaria ********, 

representada pelo sr. **********************doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa ............................................... estabelecida na rua ............................................nº  , 

Cidade – Bairro – CEP: ............. inscrita no CNPJ sob o nº. .................., neste ato representada 

por seu representante legal, o Sr. ............................................ inscrito no CPF nº. 

...................... portador da CI nº. .................. expedida pela SSP/.... residente e domiciliado na 

rua ............................................................................................. doravante denominada 

apenas CONTRATADA, conforme o constante no Processo Administrativo n.º 0**2021, Pregão 

Presencial 0**/2021, doravante denominado “processo”, celebram o presente contrato, que se 

regerá pela Lei Federal nº. 8.666/93 atualizada, mediante as cláusulas e condições a seguir 

ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA: 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de ___ (_____) meses contados a partir da data de 

assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ (....), estando incluso 

todos os custos diretos e indiretos na entrega do objeto licitado. 

3.2 O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado através de ordem bancária ou crédito 

em conta corrente, no prazo não superior a 15 (quinze) da entrega e atesto na fatura. 

§1º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 

regularização por parte da CONTRATADA. 

§2º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de 

acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  

§3º O CONTRATANTE descontará da fatura, o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução 

dos serviços/fornecimento ocorrido, com base no valor do preço vigente. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 As despesas deste Contrato ocorrerão de forma a seguir: 

Secretaria: Unidade Gestora: Projeto/Atividade: Elemento de despesa Fonte: 

Sec. Municipal de 

Administração 
10 4007 339039 00 
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CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO: 

5.1 Não haverá reajustamento de preço. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 A CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório 

e daquelas decorrentes de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o fornecimento objeto deste contrato de acordo com as especificações ou 

recomendações efetuadas pelo CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para 

execução completa e eficiente no fornecimento / serviços do objeto deste contrato; 

c) Zelar pela boa e completa execução do fornecimento contratado e facilitar, por todos os meios 

ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

d) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da 

entrega dos objetos; 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE; 

f) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE 

e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 

estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos 

decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços / fornecimento, exceto quando isto 

ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 

circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 

ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 

observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços / 

fornecimento prestados; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 

designado para confecção e entrega do objeto, ora licitados, inclusive indenizações decorrentes 

de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento 

das legislações trabalhista e previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato 

para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 

j) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando 

à perfeita execução deste contrato; 

k) Executar o(s) serviço(s), de acordo com o especificado neste edital e seus anexos; 

l) Confiar a execução do(s) serviço(s) a profissional(s) idôneo(s) e habilitado(s);  

m) Não transferir a terceiros, em todo ou em parte, o contrato objeto da prestação do(s) serviço(s); 

devendo os participantes serem as empresas que elaboram e desenvolvem o software e não 

apenas os representantes comerciais, para que, as customizações dos mesmos não sejam 

transferidas para terceiros. 

n) Arcar com as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscal, comercial e outros resultantes da 

execução deste contrato; 
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o) Fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 

p) Responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 

execução deste Contrato; 

q) Manter-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si 

assumidas e com todas as condições de qualificação exigidas pela Administração Pública 

Municipal; 

r) Não se utilizar deste contrato como garantia para qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos; 

s) Assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa e 

atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 

justificáveis, a critério dela como, por exemplo, a customização dos softwares para um melhor 

funcionamento dos trabalhos. Esse procedimento não deverá ter custo para o município caso seja 

uma ação para aprimoramento do software.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1 O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, 

obriga-se a: 

a) Efetuar os pagamentos devidos, conforme estipulado no contrato. 

b) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou 

incorretas. 

c) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de preposto 

devidamente designado.  

d) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis 

e) Cabe ao município atender a CONTRATADA no que tange o desempenho de sua obrigação, dentro 

da normalidade do Contrato.  

f) Colocar à disposição do CONTRATADO, às suas custas, todos os documentos, servidores, 

equipamentos, programas e materiais necessários ao perfeito desenvolvimento dos serviços 

contratados; 

g) Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços.  

h) Designar o servidor de seu quadro funcional, preferencialmente efetivo, para fiscalização do 

contrato. 

i) Disponibilizar condições de trabalho adequadas. 

j) Efetuar o pagamento na data estabelecida; 

k) Informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do serviço 

contratado; 

l) Permitir a entrada de funcionários da CONTRATADA, no período de vigência deste contrato, nas 

dependências da CONTRATANTE, sempre acompanhados de servidor do município, e com aviso 

prévio para realização dos serviços contratados.  

m) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa vencedora; 

n) Rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas previstas no artigo 

80, todos da Lei nº 8.666/93. 

o) Solicitar a refazimento dos serviços que não atenderem às especificações do objeto; 
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CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO: 

8.1 O Regime de Execução do presente contrato será de forma integral, atendendo ao 

quantitativo acima detalhado (Tabela). 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO: 

9.1 A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá ser 

procedida através de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos incisos e 

parágrafos do art. 65, inciso I, alíneas “a” e “b” e Inciso VIII da Lei n.º 8.666/93. 

9.2 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 

estabelecido, quando solicitado pela CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 25% 

(vinte e cinco por cento) nos objetos licitados e as supressões resultante de acordo celebrado 

entre as partes, em conformidade com o inciso II, art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

10.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 

esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá 

à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

10.2 O recebimento do objeto se dará segundo a Lei nº. 8666/93, sendo certo que, esgotado o 

prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 

contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 

para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. A contratada que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 

graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

11.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos quando: 

i) Não celebrar o contrato; 

j) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

k) Apresentar documentação falsa; 

l) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

m) Não mantiver a proposta; 

n) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

o) Comportar-se de modo inidôneo; 

p) Cometer fraude fiscal. 

11.2 A CONTRATADA que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 

após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

11.2.2 Multa por atraso imotivado na execução do objeto do contrato, nos prazos abaixo 

definidos: 

0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou 

nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 
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0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 

limitadas a 20% do valor da fatura; 

0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas 

reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

11.2.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados 

ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

- Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 

dias; 

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 

11.2.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 

10% a 20%; 

b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração: multa de 10% a 20%; 

c) executar o objeto do contrato em desacordo com o termo de referência, que apresente 

insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: 

multa de 10% a 20%; 

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 

licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 11.2.3 e 11.2.4. 

11.3 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em 

vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município 

até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

11.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada.  

11.5 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 

critério do departamento administrativo/jurídico do Município.  

11.6 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá 

pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 

11.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal, não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o contrato. 
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11.8 As sanções previstas no item 19 deste edital são de competência exclusiva do Município, 

permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 11.2.1, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

11.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: 

12.1 A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei nº. 8.666/93. A rescisão poderá ser determinada por ato 

unilateral e escrito do Contratante nos casos enumerados na Lei nº. 8666/93 atualizada, 

estabelecido o contraditório e o direito de defesa da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU 

TRANSFERÊNCIA: 

13.1O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte, sem a prévia e expressa concordância do órgão gestor deste contrato. 

Parágrafo Único - Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da contratada, será este 

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 

14.1 Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no instrumento 

convocatório e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.  

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 

15.1 As partes elegem o Foro da Cidade de Cruz das Almas - Estado da Bahia, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado 

conforme. 

Cruz das Almas,_____de_______________de 2021 

 

       CONTRATANTE                                                         CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME: 

CPF: 

 

 

NOME: 

CPF  

 

Parecer Jurídico 
 

O presente instrumento encontra-se em 
conformidade com as disposições legais aplicáveis 
a matéria em especial ao quanto disposto no art. 55 
e seguinte da Lei n.º 8.666/93. 
 

Cruz das Almas-Ba. __ de _____ de 2021. 

 
 

-------------------------------- 
Advogado OAB - -------------------------- 
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ANEXO III 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ/MF nº. 

ENDEREÇO:  

CEP  

CIDADE/ESTADO: 

Item Discriminação Unid. Quant.  V. Unit.   Valor Total  

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, 
inventário de bens patrimoniais e dentre outros serviços 
correlatos, necessário à plena organização do patrimônio 
do Município 

MÊS 12   

Valor Total   

Tem a presente a finalidade de submeter à apreciação de Vossas Senhorias, nossa PROPOSTA, 

para a licitação em epígrafe, a saber: 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, 

a exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 

2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura 

da licitação. 

3) os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, com execução do objeto licitado após a 

assinatura do contrato; 

4) estamos cientes sobre o pagamento, que devido ao contratado será efetuado através de 

transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 30 (trinta) dias úteis do mês 

subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais, 

devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação pela Secretaria 

requisitante. 

5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

 

Cruz das Almas/BA, xx de xxxxx de 2021. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

.................................., Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto  

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 

n.º 9.854/99, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO V 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

021/2021.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos 

amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para, apresentar proposta de preços, ofertar lances, interpor recursos e 

desistir deles, contra-arrazoar, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, a que tudo será dado como bom, firme e valioso.  

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO 

EDITAL E DA CONTRATAÇÃO 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. 

Através do presente instrumento, A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº 

........................, com sede à .................................., Declaramos sob as penas da lei, inteira 

submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 8.666/93 e suas alterações e 

às cláusulas e condições para a licitação supra, contida neste Edital. 

1- Propomos fornecer ao Município de Cruz das Almas - Bahia, pelos preços indicados na proposta 

em anexo, o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente ato 

convocatório. 

2- O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, e o prazo início da 

execução é imediato a partir da assinatura do contrato. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR 

123/2006. 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ n.º 

______________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). 

____________________________, portadora do RG nº _________________________ e do CPF 

sob nº ____________________________, DECLARA, sob penas da Lei, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º, bem como não incorre em quaisquer dos impedimentos previstos no 

§ 4º do mesmo artigo, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei. 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO VIII 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

EMPRESA: 

CNJP: 

ENDEREÇO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 

REPRESENTANTE: 

CPF: 

RG: 

ENDERECO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 

DADOS BANCARIOS: 

BANCO: 

AGENCIA 

CONTA: 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO O ART 9°, INCISO III, DA LEI 

8.666/93 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

Através do presente instrumento, A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº 

........................, com sede à .................................., Declaramos sob as penas da lei, na 

qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Cruz das Almas que, não 

possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, 

inciso III, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

Através do presente instrumento, a (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº 

........................, com sede à .................................., Declaramos sob as penas da lei, na 

qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Cruz das Almas que não 

fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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Visto em 
 

___/__/___ 
 

ANEXO XI 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

DA HABILITAÇÃO 

Ref: Processo Administrativo nº. 078/2021, modalidade Pregão Presencial – nº. 

024/2021-02.  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão patrimonial, 

compreendendo os serviços de levantamento de bens móveis e imóveis, inventário de bens 

patrimoniais e dentre outros serviços correlatos, necessários à plena organização do patrimônio 

do Município. Conforme especificações e quantitativos constantes no Edital e seus anexos. 

Através do presente instrumento, a (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº 

........................, com sede à .................................., Declaramos sob as penas da lei, que não 

possui qualquer fato superveniente impeditivo de se habilitar, licitar ou cadastrar, na forma do 

inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, comprometendo-me ainda a manter atualizado a Certidão 

Negativa de Débito perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, inclusive INSS e FGTS, e 

Certidão Trabalhista. 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2021. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 


